
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 

 

 

CONTRATANTE  

CÂMARA MUNICIPAL DE MOZARLÂNDIA /GO 

 

OBJETO 

AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE COMBUSTIVEL DO TIPO GASOLINA COMUM, 

COM FORNECIMENTO CONTINUO E FRACIONADO, CONFORME DEMANDA, PARA 

ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE MOZARLÂNDIA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$: 35.340,00 (trinta e cinco mil trezentos e quarenta reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 22/07/2024 às 14h (horário de Brasília). 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor preço global 

 

MODO DE DISPUTA 

Aberto 

 

 



 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOZARLÂNDIA /GO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 

Processo Administrativo nº 17/2024 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE MOZARLÂNDIA /GO realizará licitação, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL 

DE COMBUSTIVEL DO TIPO GASOLINA COMUM, COM FORNECIMENTO CONTINUO 

E FRACIONADO, CONFORME DEMANDA, PARA ATENDER OS VEICULOS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOZARLÂNDIA. 

 

1.2 Justificativa para a realização de um pregão eletrônico com ampla 

concorrência: 

1.2.1 A nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021, trouxe importantes inovações 

em relação aos processos licitatórios, priorizando princípios como a competitividade, a 

economicidade, a eficiência e a transparência na contratação de bens e serviços pelo setor 

público. Nesse contexto, a realização de um pregão eletrônico se apresenta como uma 

opção adequada para atender a esses princípios e objetivos. 

1.2.2 Promoção da ampla concorrência: O pregão eletrônico é um modelo de 

licitação que permite a participação de um grande número de fornecedores, proporcionando 

assim uma ampla concorrência. Isso é fundamental para garantir a obtenção de preços 

justos e a seleção dos melhores fornecedores, em benefício da Administração Pública. 

1.2.3 Eficiência na contratação: O pregão eletrônico é caracterizado pela sua 

agilidade e simplicidade, o que contribui para a eficiência dos processos licitatórios. Ao evitar 



 

 

a exclusividade de itens, a Administração Pública tem a oportunidade de buscar propostas 

mais vantajosas de diferentes fornecedores, garantindo a otimização dos recursos públicos. 

1.2.4 Transparência e igualdade de oportunidades: O ambiente virtual do pregão eletrônico 

oferece transparência absoluta ao processo, uma vez que permite que todos os 

interessados acompanhem em tempo real as etapas da licitação. Além disso, garante 

igualdade de oportunidades, uma vez que todos os fornecedores têm acesso às mesmas 

informações e condições de participação. 

1.2.5 Economia de recursos públicos: Ao fomentar a competição e buscar a 

melhor relação custo-benefício, o pregão eletrônico contribui para a economia de recursos 

públicos, uma prioridade na gestão responsável dos recursos da Administração Pública. 

1.2.6 Alinhamento com a nova legislação: A Lei 14.133/2021 estabelece o pregão como um 

dos procedimentos licitatórios preferenciais em diversos casos. Portanto, a realização de 

um pregão eletrônico está alinhada com as disposições legais mais recentes. 

1.3 Portanto, considerando os princípios da nova Lei de Licitações e os benefícios que o 

pregão eletrônico oferece, a opção por realizar um pregão com ampla concorrência, sem 

itens exclusivos, demonstra o compromisso da Administração Pública em buscar a melhor 

relação custo-benefício e a transparência nos processos de contratação, contribuindo assim 

para a eficiência e eficácia na gestão dos recursos públicos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO. 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo 

de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 

constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.2. O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar 

todos os atos neste Pregão, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. Os interessados em 

participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico, 



 

 

por meio do site obtida no site www.licitanet.com.br 

2.2.1. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único 

admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e 

efeitos previstos neste Edital, por sua representada; 

2.2.2. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais 

de uma Empresa licitante; 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7.2. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 



 

 

enquadrados como microempreendedor, microempresas ou empresas de pequeno porte 

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório nos itens 

exclusivo, a Pregoeira convocará as demais licitante(s) para participar(em) deste item, 

conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/06. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 



 

 

nessa condição; 

2.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação 

de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes 

de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.15. Nos casos de vedação de participação de pessoas jurídicas em consórcio 

a contratante deverá apresentar as justificativas da vedação. 

 



 

 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

3.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 



 

 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item. 

3.7.1 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.8 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

3.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 

e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem 

a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

3.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

3.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 



 

 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente 

nacional; 

4.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência; 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 

a contar da data de sua apresentação. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 



 

 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 

preâmbulo deste edital. 

5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 00,01 (um centavo). 

5.10 O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 

ou inexequível. 

5.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 



 

 

5.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo 

de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.13 Após o término do prazo estabelecido no subitem anterior, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 



 

 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

5.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 

a comunicação automática para tanto. 

5.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 



 

 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 

se localize; 

5.20.2.2 Empresas brasileiras; 

5.20.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

5.20.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de 

a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 



 

 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

5.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21.6 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

5.21.7 O LICITANTE QUE DE QUALQUER MODO, ATRASAR O ANDAMENTO 

DO CERTAME, SEJA ELE COM INSERSÃO ERRÔNEA DE VALOR SEM O PEDIDO DE 

CANCELAMENTO DO LANCE, DENTRO DO PRAZO LEGAL, OU PEDIR DESISTÊNCIA 

POR COTAÇÂO ERRADA, RECEBERÁ AS SANÇÕES CONFORME PRESENTE EDITAL 

E NA LEI 14.133/2021. 

 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação. 

6.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 

procedimento de habilitação. 

6.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 



 

 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com este edital. 

6.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

6.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

6.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

6.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.6.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.8 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 



 

 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

6.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

6.10 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 

no sistema. 

6.12 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.13 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 Os documentos necessários à habilitação, deverão ser inseridos no 



 

 

sistema, juntamente com a proposta de preços, e deverão estar com prazo vigente, na data 

definida para a sessão pública, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham 

validade. 

7.3 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração 

de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.5 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.5.1 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo, duas horas, prorrogável por igual   período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

7.5.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.6 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.6.1 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

7.7 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64): 



 

 

7.7.1 Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à  época 

da abertura do certame; 

7.7.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.8 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 8.5.1. 

7.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.11 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.12 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 

razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. 



 

 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 

8.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá   proferir 

sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 

ou culpa: 

9.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 



 

 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; 

9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

9.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

9.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

9.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

9.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação. 

9.1.5 Fraudar a licitação. 

9.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

9.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

9.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 



 

 

a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1 Advertência; 

9.2.2 Multa; 

9.2.3 Impedimento de licitar e contratar; 

9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2 As peculiaridades do caso concreto. 

9.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

9.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

9.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será 

de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 

10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 



 

 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 

10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

9.10 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 

não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 



 

 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 

em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 

forma eletrônica, através da plataforma www.licitanet.com.br 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 



 

 

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.2.1 Cabe lembrar que todos os atos serão realizados durante o horário de 

expediente (08h às 11h e das 13h às 17h). 

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir- se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico da Câmara de Mozarlândia-GO 

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1 ANEXO I - Termo de Referência; 



 

 

11.11.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

11.11.2 ANEXO II – Minuta de Contrato; 

11.11.3 ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços 

11.11.4 ANEXO IV– Declaração de que não Emprega Menor de 18 Anos;  

11.11.5 ANEXOV – Declaração que sua Proposta Econômica Compreendem a 

Integralidade dos Custos;  

11.11.6 ANEXO VI – Declaração de que Cumpre as Exigências de Reserva de 

Cargos;  

11.11.7 ANEXO VII – Declaração de Enquadramento de ME/EPP;  

11.11.8 ANEXO VIII – Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de 

Habilitação;  

11.11.9 ANEXO IX - Declaração Assinada por Profissional Habilitado da Área 

Contábil, Que Ateste o Atendimento pelo Licitante dos Índices Econômicos Previstos Neste 

Edital;  

11.11.10 ANEXO X - Declaração de Elaboração Independente de Proposta e 

Atuação Conforme ao Marco Legal Anticorrupção;  

11.11.11 ANEXO XI - Declaração que sua Proposta Econômica Compreendem a 

Integralidade dos Custos Art. 62 § 1º Da Lei 14.133/2021;  

11.11.12 ANEXO XII - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;  

11.11.13 ANEXO XIII – Declaração de que Cumpre as Exigências de Reserva de 

Cargos;  

11.11.14 ANEXO XIV - Declaração de Ausência de Vínculo Pregão Eletrônico em 

Questão;  

11.11.15 ANEXO XV - Declaração de Idoneidade desse Pregão Eletrônico;  



 

 

 

12  É competente o foro do Município de Mozarlândia – GO, para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

 

Câmara Municipal de Mozarlândia-GO, 08 de abril de 2024. 

 

PEDRO FERNANDES NEVES DE SOUZA 

Pregoeiro 

 

 

 

  



 

 

ANEXO I 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Este Termo de Referência visa a AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE COMBUSTIVEL 

DO TIPO GASOLINA COMUM, COM FORNECIMENTO CONTINUO E FRACIONADO, 

CONFORME DEMANDA, PARA ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOZARLÂNDIA, onde atenderá as necessidades da administração desta Casa de Leis, 

conforme especificações abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

LITRO 

VALOR 

UNIT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 
Fornecimento de combustível 

(gasolina) 
6.000,00 5,89 R$: 35.340,00 

TOTAL R$ 35.340,00 

R$: 35.340,00 (trinta e cinco mil trezentos e quarenta reais). 

 

1.2 Os valores demonstrados acima foram extraídos com base em pesquisa 

efetuada no mercado regional. 

1.3 Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns na forma 

do Art. 6º, inciso XIII da Lei Federal de n° 14.133/21.O prazo de vigência da contratação é 

de 11 (onze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021.O contrato oferece maior detalhamento das regras que 



 

 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está alinhado com o disposto no Plano de 

Contratações para o exercício de 2024 viabilizando o atendimento satisfatório da demanda 

solicitada. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. Quanto ao objeto da presente contratação, não há o que se falar do ciclo 

de vida. 

3.3. A contratação será por grupo e justifica-se em razão de que o 

gerenciamento centralizado facilita à administração do contrato, o acompanhamento, a 

fiscalização e a própria logística, com uma única empresa encarregada de fornecer os 

produtos. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para melhor execução do objeto contratual deste Termo de Referência 

não será admitida a subcontratação ou terceirização do fornecimento do produto de forma 

parcial ou total. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

4.3. Os requisitos encontram-se detalhados no Estudo Técnico Preliminar. 

4.4. A Empresa contratada deverá fornecer os combustíveis aqui referentes 

no município de Mozarlândia-GO. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O combustível (gasolina) deverá ser fornecido de acordo com a 

necessidade da Câmara de Mozarlândia-GO, e dentro dos padrões de qualidade e 

especificações técnicas estabelecidas pela ANP (Agência Nacional de Petróleo), sempre 

que solicitada pela CONTRATANTE através de autorização de fornecimento assinada pelo 

servidor devidamente autorizado. 

5.2. A CONTRATADA compromete-se a: 

5.2.1 Garantir o fornecimento de combustível dentro do padrão de qualidade e das 

especificações técnicas pela ANP (Agência Nacional de Petróleo); 

5.2.2 Garantir condições que possibilite o fornecimento a partir da data da assinatura do 

contrato; 

5.2.3 Repassar a CONTRATANTE todas as promoções oferecidas pelo posto de 

abastecimento, como por exemplo ducha, lavagem completa e etc; 

5.2.4 – Manter o horário de funcionamento do Posto de Abastecimento no mínimo das 8 às 

18h e de segunda a sábado. 

5.2.5– Abastecer somente o veículo de uso exclusivo do Poder Legislativo de Mozarlândia-

GO. 

5.2.6 Fornecer a CONTRATANTE combustível diretamente através da bomba de gasolina 

comum. 

5.2.7 Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 

irregularidades constatadas pela contratante. 

5.2.8 Apresentar fatura detalhada do combustível (gasolina) solicitado e fornecido. 

5.8.9 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, na 

execução do fornecimento do objeto deste Contrato. 



 

 

 

6- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

6.1 O fornecimento de combustível deve estar dentro do padrão de qualidade e das 

especificações técnicas pela ANP (Agência Nacional de Petróleo);  

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Levar os veículos do Poder Legislativo até o local de abastecimento, em 

qualquer das cidades acima: Goiânia, Goianira, Itaberaí, Ituaçu, Inhumas, Goiá, a critério da 

CONTRATADA.  

6.2. Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento das obrigações decorrentes 

desta contratação. 

6.3. Aplicar penalidades à CONTRATADA, por descumprimento contratual. 

6.4. Efetuar o pagamento ao fornecedor, de acordo com as condições de preço 

e prazo estabelecidos neste Termo de Referência. 

6.5. Fornecer à CONTRATADA todas as informações solicitadas e 

necessárias para o bom desenvolvimento do fornecimento. 

6.6. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na execução 

do Contrato. 

6.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato pelo Gestor/ Fiscal. 

6.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de execução do contrato, fixando prazo para a sua correção. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Manter-se, durante todo o período de vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações ora assumidas, assim como com todas as condições de 

habilitação e qualificações exigidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 



 

 

7.2. Responder pela qualidade dos produtos oferecidos, que deverão atender 

o padrão de qualidade e das especificações técnicas pela ANP (Agência Nacional de 

Petróleo);  

7.3. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente e prestar os esclarecimentos que esta julgar necessários; 

7.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

7.5. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, 

atendendo prontamente a todas as reclamações, e se for o caso providenciar a imediata 

correção das deficiências apontadas pela Fiscalização, seja quanto aos produtos 

fornecidos, seja quanto à parte burocrática. 

7.6. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de 

todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e 

municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento do objeto deste contrato 

e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela CONTRATANTE, 

exceto com relação aos tributos e contribuições que serão recolhidos pela CONTRATANTE 

no ato do pagamento; 

7.7. O fornecedor fica, nos termos de conformidade com o art. 125 da Lei nº 

14.133 de 2021, será obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) que se fizerem necessários. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão      

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 



 

 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

8.3.2. O Gestor/ Fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 

que ultrapasse sua competência. 

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados. 

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 

e não poderá onerar o objeto do contrato. 

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 



 

 

estejam regularizados no SICAF. 

8.10. . Estando o fornecimento de acordo com o Termo de Referência, o Gestor/ 

Fiscal       do contrato realizará o Recebimento Definitivo, após a verificação, apondo o ATESTO 

na nota fiscal. 

 

9. PAGAMENTO 

9.1. O pagamento da compra será efetuado mensalmente até o décimo dia do 

mês subsequente mediante apresentação de nota fiscal e comprovante de entrega do 

fornecimento, observado o cumprimento integral das disposições contidas neste Termo de 

Referência. 

9.2. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto ao SICAF. 

9.3. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo 

de correção por parte da contratada e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 

9.4. O Gestor do contrato não efetuará o ateste do fornecimento até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, iniciando-se o prazo 10 dias uteis após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

9.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

9.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão, que implique proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.9. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

9.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação. 

9.13. O pagamento será creditado em favor da adjudicatária, por meio de 

Ordem Pagamento, em qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, 

para isto, ficar especificado o nome do banco, agência com a qual opera, localidade e número 

da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

9.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

9.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 



 

 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

10.2.1. Habilitação jurídica 

10.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/ptbr/empreendedor; 

10.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

10.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 



 

 

seus administradores; 

10.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

10.2.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

10.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.2.2.2. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, atualizado; 

10.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/INSS (Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual 

e Municipal do domicílio ou sede do licitante, e da Fazenda Pública do Estado de Goiás 

atualizadas; 

10.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011; 

• É permitida a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos Trabalhistas instituída pela Lei n° 12.440/2011; 

10.2.2.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

10.2.2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 



 

 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

10.2.3. Qualificação Econômico – Financeira 

10.2.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação ou de sociedade simples; 

10.2.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.2.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

10.2.3.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

10.2.4. Qualificação Técnica 

10.2.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

10.2.4.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

10.2.5. Qualificação Técnico-Operacional 

10.2.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento operacional equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

10.2.5.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

• Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos no 



 

 

fornecimento do objeto, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não 

havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

10.2.5.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial da empresa licitante. 

10.2.5.4. O contratado disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram fornecido os produtos, entre outros documentos. 

10.2.5.5. Os atestados deverão referir-se a produtos fornecidos no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

10.2.5.6. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local 

Goiânia/Goiás ou região metropolitana previamente definido pela Administração, a ser 

comprovado até a assinatura do contrato. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$: 35.340,00 (trinta e cinco mil trezentos e 

quarenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1. 

 

12. VIGÊNCIA 

12.1. O presente contrato terá duração até 31/12/2024, a contar da assinatura. 

12.2. O prazo de execução do contrato inicia-se a partir da assinatura do 

Contrato. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da aquisição relativas ao presente exercício 

correrão à conta do crédito orçamentário na Classificação orçamentária: Ficha: 153, 

Elemento: 3.3.90.3, Sub-elemento 01, Combustível. 

 



 

 

Mozarlândia, 08 de julho de 2024 

 

PEDRO FERNANDES NEVES DE SOUZA 

Pregoeiro 



 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

17/24 

 

APÊNDICE DO ANEXO I ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. ENTE REQUISITANTE 

1.1. Câmara de Mozarlândia-GO 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. O presente estudo tem por finalidade verificar a viabilidade técnica para a 

AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE COMBUSTIVEL DO TIPO GASOLINA COMUM, 

COM FORNECIMENTO CONTINUO E FRACIONADO, CONFORME DEMANDA, PARA 

ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE MOZARLÂNDIA. 

2.2. As atividades desenvolvidas neste Câmara Municipal são de grande 

importância e manter continuamente os sistemas em operação depende de uma 

infraestrutura adequada. Em razão disso, os serviços são de    natureza continua e 

necessários ao bom desempenho das atribuições deste Poder Legislativo 

2.3. Uma das atividades dos vereadores é a captação de recursos diversos para 

o município, o que muitas vezes requer deslocamento para outros municípios, 

especialmente a capital do estado de Goiás, Goiânia, situada a 300 km, e a capital do Brasil, 

Brasília, localizada a 470 km. 

2.4. Abastecendo somente na cidade de Mozarlândia, não há autonomia para a 

ida e o retorno do veículo do Poder Legislativo, sem realizar outro abastecimento. Se 

fazendo extremamente necessário o reabastecimento em qualquer da cidades listadas 

(Goiânia, Goianira, Itaberaí, Ituaçu, Inhumas, Goiás). 

2.5. A Casa de Leis possui dois veículos que são frequentemente utilizados em 

atividades de fiscalização exercidas pelos vereadores e em missões internas do poder 

legislativo. 



 

 

2.6. Devido à importância destes serviços pretende-se proporcionar meios para 

garantir a às atividades laborais a todo o corpo funcional desta casa de Leis.  

2.7. Desta forma, o órgão poderá cumprir seu dever institucional, com eficiência 

e eficácia, oferecendo à sociedade um serviço de qualidade reconhecida, com o melhor 

aproveitamento possível dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, 

inclusive. 

2.8. Tal aquisição irá dar também suporte ao programa Vereador-Mirim, 

facilitando o ingresso de crianças e jovens na atividade legislativa. 

2.9. Portanto, visualiza-se, neste tipo de aquisição, uma estreita observância de 

critérios e mecanismos geradores de maior eficiência e economicidade. Sendo 

imprescindível a qualidade do produto bem como que tal fornecimento se de forma 

ininterrupta e em adequadas condições de eficiência e segurança. 

 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. 

 

4. REQUISITO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. O fornecimento será prestado por empresa especializada no ramo, 

devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com 

a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento. 

4.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto deste Estudo Técnico. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1. Estima o fornecimento em termos de quantitativo projetados para o contrato 

conforme tabela abaixo: 



 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

LITRO 

VALOR 

UNIT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 
Fornecimento de combustível 

(gasolina) 
6.000,00 5,89 R$: 35.340,00 

TOTAL R$ 35.340,00 

R$: 35.340,00 (trinta e cinco mil trezentos e quarenta reais). 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1. A Instrução Normativa 05/2017, do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão, define a necessidade de realização de pesquisa de preços nos 

estudos preliminares para aquisição de bens e contratação de serviços em geral nos 

processos licitatórios. 

6.2. Esta divisão realizou várias cotações no mercado em diferentes. Verificou-

se também, contratações similares de outros órgãos. A conclusão é que existem diversas 

empresas capazes de fornecer os produtos listados acima. Portanto, após realizar cotações 

com as empresas fornecem tal produto na região, chegamos aos valores de referência para 

o procedimento licitatório, assim, poderemos alcançar os resultados pretendidos e a 

necessidade de contratação será atendida. 

 

7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após levantamento prévio dos preços praticados no mercado, optou-se pela 

Pesquisa de Preço realizada no mercado, uma alternativa praticável para esta solução, pois 

decorre da necessidade de contratações frequentes e eventuais, da dificuldade de precisar 

dos quantitativos a serem utilizados em decorrência das atuais limitações e incertezas 

orçamentárias, e ainda, evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu 

consequente desperdício, conforme mapa de cotação em anexo. 

Portanto estimamos pelo período de 10 (dez) meses, o valor global máximo das despesas 

para contratação é de R$: 35.340,00 (trinta e cinco mil trezentos e quarenta reais).  



 

 

7.2. Os valores de referência já levam em conta todas e quaisquer despesas 

incidentes na execução do objeto, tais como tributos, despesas, entre outras. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8.1. A descrição da solução como um todo, conforme os Estudos Preliminares 

abrangem a aquisição de combustível do tipo gasolina comum, para abastecimento dos 

veículos pertencentes à Câmara Municipal de Mozarlândia, onde atenderá as necessidades 

da administração desta Casa de Leis.  

8.2. Verifica-se que os bens objeto desta contratação são caracterizados como 

comuns na forma do Art. 6º, inciso XIII da Lei Federal de n° 14.133/21. 

8.3. Conforme a necessidade do Câmara Municipal será emitido autorização de 

abastecimento, especificando os itens e quantidades dos produtos. 

8.4. Os produtos serão entregues no Município de Mozarlândia-GO. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

9.1. Justifica o parcelamento (registro de preço), tendo em vista que os produtos 

serão adquiridos por demanda, conforme necessidade deste Casa Legislativa. 

 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1. Com a adoção da solução da contratação em tese, espera-se atender com 

eficácia as demandas realizadas, garantindo o bom andamento das atividades legislativas 

e internas do Órgão. 

10.2. Os produtos adquiridos, como etanol e gasolina comum, são essenciais para 

manter a operacionalidade dos veículos, contribuindo diretamente para as condições de 

trabalho dos vereadores, servidores e a população em geral. Sem esses combustíveis, os 

veículos ficariam inutilizados, impactando negativamente nas atividades de fiscalização 

exercidas pelos vereadores e nas missões internas do poder legislativo. 

10.3. Dessa forma, a disponibilidade de etanol e gasolina é crucial para garantir a 



 

 

mobilidade e o desempenho eficiente das atividades representativas e de gestão pública 

realizadas pela Câmara Municipal de Mozarlândia.  

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

11.1. Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequações 

para a solução ser contratada e o produto fornecido. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS / INTERDEPENDENTES 

12.1. Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a 

viabilidade e contratação desta demanda. 

 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS 

13.1. A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos 

legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a 

prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos  na 

execução do contrato. 

 

14. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Por todo o exposto a presente contratação é viável e necessária, conforme 

estudo técnico preliminar apresentado. Trata-se de serviço contínuo, de realização de 

atividades essenciais para o órgão, justificando-se pela própria natureza dos produtos 

contratados, que visam propiciar as condições mínimas de trabalho aos servidores em suas 

atividades. 

 

Mozarlândia, 08 de julho de 2024. 

PEDRO FERNANDES NEVES DE SOUZA 

Pregoeiro 

 



 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024 

 

Contrato de AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL 

DE COMBUSTIVEL DO TIPO GASOLINA COMUM, 

COM FORNECIMENTO CONTINUO E 

FRACIONADO, CONFORME DEMANDA, PARA 

ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOZARLÂNDIA, que entre si celebram de um lado 

a CÂMARA MUNICIPAL DE MOZARLÂNDIA e, de 

outro lado, a empresa EMPRESA VENCEDORA.  

 

 

Por este instrumento particular de CARTA CONTRATO, que entre si fazem de um lado a 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOZARLÂNDIA, doravante denominada simplesmente de 

CONTRATANTE e, do outro lado a EMPRESA VENCEDORA, CNPJ/MF:XXXX, sede a 

XXXXXX – Zona Rural – Mozarlândia, representado por seu sócio administrador 

XXXXXXXXX, CPF: XXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, ajustam contrato que tem por objetivo a contratação de fornecedor de 

combustível (gasolina comum), com abastecimento direto da bomba, o qual será utilizado 

somente pelos veículos da Câmara, segundo as cláusula e condições estabelecidas a 

baixo. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 O presente contrato é firmado com base nas disposições da Lei Federal 

14.133/2021, e é resultante do processo de Pregão Eletrônico de n. º 03/2024 da Câmara 

Municipal de Mozarlândia. 

1.2 O regime de execução será através do MENOR PREÇO GLOBAL.  



 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO 

2.1 O presente contrato tem por objetivo AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE 

COMBUSTIVEL DO TIPO GASOLINA COMUM, COM FORNECIMENTO CONTINUO E 

FRACIONADO, CONFORME DEMANDA, PARA ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOZARLÂNDIA, com abastecimento direto da bomba, o qual será utilizado somente por 

veículos oficiais da Câmara, ora CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR 

3.1 O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância total de até R$: 35.340,00 

(trinta e cinco mil trezentos e quarenta reais). 

§ 1º – O valor do combustível, objeto deste contrato poderá ser alterado de acordo com o 

índice estabelecido pelo Governo Federal, sendo obrigatório à apresentação, por parte da 

Contratada da documentação que comprove a origem do reajuste pleiteado. 

§ 2º – A Contratada obriga-se a repassar para a Contratante todos os descontos 

determinados pelo Governo Federal, bem como as promoções patrocinadas pela própria 

Contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA 

4.1 O presente contrato terá vigência da data de sua firmatura até o final do exercício de 

2024, dia 31 de dezembro de 2024. 

4.2 Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 

prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu 

equilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021. 

4.3 A prorrogação do prazo fica a exclusivo critério da CONTRATANTE e somente será 

possível quando: 

 

CLAUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO 

5.1 O combustível (gasolina comum) deverá ser fornecido de acordo com a necessidade da 



 

 

Contratante e dentro dos padrões de qualidade e especificações técnicas estabelecidas 

pela ANP (Agência Nacional de Petróleo), sempre que solicitada pela CONTRATANTE 

através de autorização de fornecimento assinada pelo servidor devidamente autorizado. 

5.2 O fornecimento do combustível deverá ocorrer no perímetro urbano dos municípios de 

Goiânia, Goianira, Itaberaí, Ituaçu, Inhumas, Goiás, a ser indicado pela CONTRATANTE, 

ou outro local previamente indicado pela CONTRATANTE e aceito pela CONTRATA. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO: 

6.1 O pagamento da compra será efetuado mensalmente até o décimo dia do mês 

subsequente mediante apresentação de nota fiscal e comprovante de entrega do 

fornecimento. 

 

DAS OBRIGAÇÕES 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 – DA CONTRATADA: 

7.1.1 –A CONTRATADA compromete-se a: 

7.1.2 – Garantir o fornecimento de combustível dentro do padrão de qualidade e das 

especificações técnicas pela ANP (Agência Nacional de Petróleo); 

7.1.3 – Garantir condições que possibilite o fornecimento a partir da data da assinatura do 

contrato; 

7.1.4 – Repassar a CONTRATANTE todas as promoções oferecidas pelo posto de 

abastecimento, como por exemplo ducha, lavagem completa e etc; 

7.1.5 – Manter o horário de funcionamento do Posto de Abastecimento no mínimo das 8 às 

18h e de segunda a sábado. 

7.1.6 – Abastecer somente os veículos de uso exclusivo do Poder Legislativo de 

Mozarlândia-GO. 

7.1.7 – Fornecer a CONTRATANTE combustível diretamente através da bomba de gasolina 

comum 

7.1.8 – Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 



 

 

constatadas pela contratante. 

7.1.9 – Apresentar fatura detalhada do combustível (gasolina comum) solicitado e fornecido, 

devidamente autorizado e assinado pelo responsável. 

7.1.10 – Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, na 

execução do fornecimento do objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO 

9.1 A CONTRATANTE poderá rescindir antecipadamente o presente ajuste nos casos 

arrolados pela Lei Federal n. 14.133/2021, através de rescisão automática antecipada 

quando ocorrer descumprimento de cláusula deste instrumento. 

 

CLÁUSULA DECIMA: DA MULTA 

10.1 Fica estipulada uma multa no valor de 3% (três por cento) do valor total deste contrato, 

a qualquer das partes que descumprir uma de suas cláusulas, pagável no ato de sua 

rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes do presente instrumento correrão a conta da dotação:  

Ficha: 153, Elemento: 3.3.90.3, Sub-elemento 01, Combustível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO:  

12.1. O presente Instrumento de Contrato é originário do Processo 

Administrativo Licitatório n.º 17/2024, e está obrigatoriamente vinculado ao Edital de Pregão 

Eletrônico n.º 03/2024. 

12.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 



 

 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor, e ainda normas e princípios gerais dos contratos. 

12.3. As partes dão ao presente instrumento o caráter de título executivo 

extrajudicial, nos termos do Art. 784, Inciso III, do Código de Processo Civil Brasileiro. 

12.4. Fica eleito o foro da Comarca de Mozarlândia-GO, para dirimir quaisquer 

dúvidas provenientes da execução e cumprimento dele, renunciando a qualquer outro, por 

mais especial que se apresente. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, digitou-se o presente contrato em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, sendo que uma delas constituirá o arquivo cronológico do Município 

e, depois de lido e achado conforme pelos partícipes, na presença das testemunhas abaixo 

declaradas, foi tudo aceito, sendo assinado pelo CONTRATANTE, pela CONTRATADA e 

pelas testemunhas. 

 

    Mozarlândia-GO, DATA 

 

______________________________________________ 

JOSÉ LUCIO ROCHA 

Câmara Municipal de Mozarlândia 

Contratante 

 

______________________________________________ 

EMPRESA VENCEDORA  

CPF: XXXXXXXX 

Sócio Administrador 

Contratada 

 

 



 

 

1ª Testemunha: 

CPF: 

2ª Testemunha: 

CPF: 

 

 



 

 

ANEXO III MODELO DE PROPOSTA 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/24 
 

NOME DA EMPRESA: 

ENDEREÇO: 

CNPJ/MF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

 

 

Item Descrição Quant. Un. Valor Unitário Valor Total 

      

VALOR TOTAL R$ XXXXX 

 

 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação de serviços. 

 Declaramos expressamente que nos sujeitaremos às normas do presente edital, 

bem como a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações. 

 O prazo de validade da proposta de preços não será inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, contados da data do envio da proposta atualizada em conformidade com o último 

lance ofertado no Sistema Eletrônico. 

 Caso nos seja adjudicado o objeto da Licitação, comprometemos a assinar o 

Contrato, no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos 

os seguintes dados: 



 

 

 

Razão Social: 

CNPJ/MF: 

 

Endereço: 

Tel./Fax: 

CEP: 

Cidade:  UF: 

Banco: Agência: C/C: 

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: Nome: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: 

CPF/MF:  Cargo/Função: 

RG nº:  Expedido por: 

Naturalidade:  Nacionalidade: 

 

 

Mozarlândia, de de 2024. 

 

 

 

 

 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 

 

 

 



 

 

  



 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS. 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. XXX/2024 

 

 

 

.................................................................. inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................ 

e do CPF nº DECLARA 

para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da lei n. 14.133/2021, acrescido do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) (OBS: em 

caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

Local e Data: 

 

 

 

 

 

Nome e assinatura Razão Social da empresa. 



 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A 

INTERALIDADE DOS CUSTOS Art. 62 § 1º da Lei 14.133/2021 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. XXX/2024 

 

 

 

A Empresa ..................................................................   inscrito no CNPJ N..........., por 

intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................ e 

do CPF nº..............., que pratica todos os atos referentes ao procedimento mediante chave 

de acesso, DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa interessada em participar do 

Pregão Eletrônico nº 02/2024, Processo n° 17/2024 que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

 

 

 

 

 

(Local e data). 



 

 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

Art.63, inc. IV Lei Federal 14.133/2021 PREGÃO ELETRÔNICO - N. XXX/2024 

 

 

 

A Empresa .................................................................. inscrito   no CNPJ N..........., por 

intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a)......................., portador(a) da Carteira de Identidade nº e 

do 

CPF nº. ........ , DECLARO, sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de 

reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas. 

 

(Local e data). 

 

 

 

 

 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME E EPP 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. XXX/2024 

 

 

 

A Empresa .................................................. inscrita no CNPJ ............................... por 

intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a). ........................................ , CPF 

......................................... visando 

a 

participação na no Pregão Eletrônico Nº 02/2024, para fins de tratamento diferenciado e 

favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, DECLARA que: 

 

( ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública , na condição de 

microempresa e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do Art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/06. 

 

( ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública, na condição de 

empresa de pequeno porte e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do 

Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 

( ) nos termos do § 1º do Art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, há restrição na 

comprovação da nossa regularidade fiscal, cuja regularização, procederemos no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, à critério da Secretaria cientes de 



 

 

que a não regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei. 

 

 

  , de de 20XX. 

 

 

 

 

Nome do Representante Legal e Assinatura 



 

 

ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

 

Nome completo: , RG nº: CPF nº: 

 

  DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa (nome 

 

empresarial), interessado em participar da Pregão Eletrônico nº / ,

 Processo n°   

 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no instrumento 

convocatório. 

 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 

ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, 

QUE ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS 

PREVISTOS NESTE EDITAL 

 

 

 

 

 

Nome completo: RG nº CPF nº:    

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), interessado em 

participar da Pregão Eletrônico nº / , Processo n° / , atende os índices econômicos 

previstos neste edital maiores que 1 (um) abaixo citados: 

 

a) Índices de Liquidez Geral (LG) 

b) Solvência Geral (SG) 

c) Liquidez Corrente (LC) 

d) Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez 

porcento) do valor da proposta inicial. 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

(Nome/assinatura profissional da área contábil) 



 

 

ANEXO X 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL 

ANTICORRUPÇÃO 

 

A Empresa participante, devidamente credenciada no sistema, por intermédio do seu 

representante legal que pratica todos os atos referentes ao procedimento mediante chave 

de acesso, interessado em participar da Pregão Eletrônico nº / , Processo n° / , DECLARO, 

sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 

decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 

presente procedimento licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, 

em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação 

do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao 

órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão 



 

 

desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma 

a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 

ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorizaçãoem lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos 

instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 



 

 

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos 

neste procedimento, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, obtida no site 

www.licitanet.com.br. 

 



 

 

ANEXO XI 

 

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

Art. 62 § 1º da Lei 14.133/2021 

 

(Apresentar junto com a proposta) 

 

 

 

A Empresa participante, devidamente credenciada no sistema, por intermédio do seu 

representante legal que pratica todos os atos referentes ao procedimento mediante chave 

de acesso, DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa interessada em participar da 

Pregão Eletrônico nº / , Processo n° / que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal 

 

• O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos 

neste procedimento, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, obtida no site 

www.licitanet.com.br. 



 

 

ANEXO XII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

Nome completo: RG nº:   CPF nº: 

  DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante  (nome 

empresarial), interessado em participar da Pregão Eletrônico nº / , Processo n°

 / , para fins do disposto no inciso I do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021, 

que atendem aos requisitos de habilitação, e que: 

 

 

 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação 

deste Edital; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se 

compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no 

artigo 5º-D, ambosda Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei 

Federal nº 13.467/2017. 

 

(Local e data). 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 

ANEXO XIII 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

 

 

 

 

 

Nome completo: RG nº: 

 

      CPF nº: 

DECLARO, sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

 

 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

 

 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 

ANEXO XIV 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 

 

 

 

A empresa , inscrita  no CNPJ (M.F.)sob   o   nº , sediada à 

Rua/Avenida nº , Setor/Bairro   

  , na cidade de Estado de 

  , neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor 

  ,   nacionalidade,   estado   civil,   residente   e   domiciliado   na 

  , portador da Carteira de Identidade n° 

  e CPF n° , DECLARA, sobas penas da lei, para fins de 

participação no Pregão Eletrônico nº 02/2024, a inexistência no quadro da empresa, de 

sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade 

até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do 

quadro da Prefeitura Municipal de xxxx, nos cargos de direção, chefia ou exercentes de 

função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 

 

 

  , / / . 

 

Local e Data 

 

 

 

Nome, RG do Representante Legal e Assinatura 



 

 

ANEXO XV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE DESSE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 

 

 

 

A   Empresa   ..............................................,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº. ....... , 

com sede na ......................................................, por intermédio do

 seu 

representante legal o(a) Sr(a) ........................................................., portador(a) do 

Documento de 

Identidade nº ....................., órgão emissor e do CPF nº. ........... , DECLARA para fins de 

participação na Pregão Eletrônico Nº 02/2024, não ter recebido do Município de Vianópolis - 

GO, ou de qualquer outra entidadeda Administração direta ou indireta em âmbito Federal, 

Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou 

impedimento de contratar com a Administração Pública, assim como não ter recebido 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, 

Estadual e Municipal. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

 

(Local)(Data) 

 

........................................................................... 

 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 


